Comarca de São Pedro da Aldeia – 2ª Vara

Juiz: Márcio da Costa Dantas
Processo nº: 0008325-81.2006.8.19.0055 (2006.055.008277-4) 

SIMÃO PINTO LIMA ajuizou reclamação trabalhista em face do MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA, conforme inicial de fls. 02/04. Aduziu que foi admitido pelo Réu, em 02 de janeiro de 2002, para exercer a função de servente e foi demitido, sem justa causa, em 31 de agosto de 2003, sem perceber durante o período laborado os direitos trabalhistas previstos na CLT, bem como alegou não ter a devida anotação na CTPS. Requereu a condenação do Réu ao pagamento da indenização sobre as verbas rescisórias, seguro desemprego, horas extras, aviso prévio, décimo terceiro salário referente aos anos de 2002 e 2003, com o valor das horas extras trabalhadas integradas à base de calcula da remuneração, férias dos anos de 2002 e 2003 e FGTS com a respectiva multa de 40%, bem como o reconhecimento do vínculo empregatício e anotação e baixa da CTPS. A exordial foi instruída com os documentos de fls.05/19. Em contestação fls. 28/41, o Município argüiu, preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, pois o Autor foi contratado a título de servidor público temporário, nos termos do artigo 37, inciso IX, da Carta Magna, não sendo aplicáveis as normas da Consolidação das Leis do Trabalho, e, sim, as leis do Direito Administrativo. Requereu, ainda, a improcedência dos pedidos, e subsidiariamente, somente o pagamento da gratificação natalina e férias, calculadas sobre o vencimento do Autor, sem a integração das horas extras trabalhadas. Às fls. 42/71, cópia dos contratos administrativos, termos aditivos, Leis Municipais números 909 de 10 de fevereiro de 1994, 1.580 de 21 de dezembro de 2001 e Decretos números 002 de 05 de janeiro de 2001, 046 de 22 de junho de 2001 e 172 de 28 de dezembro de 2001. Às fls. 101/102, r. sentença da Justiça do Trabalho acolhendo a preliminar de incompetência absoluta, porquanto a contratação ocorreu sob a égide de regime previsto em Lei municipal, determinando a remessa dos autos à Justiça Estadual com competência fazendária. Interposição de recurso ordinário fls. 107/110 pela Urbe, requerendo a reforma da sentença para extinguir o processo sem resolução do mérito, sendo certo que o recurso não foi conhecido, conforme v. acórdão de fls. 119/121. Remessa dos autos a 2ª Vara da Comarca de São Pedro à fl. 133. Manifestação das partes requerendo o julgamento do feito no estado em que se encontra, sem necessidade de dilação probatória às fls.146 e 149-v. Parecer do Ministério Público fls. 152/155, declarando a falta de fundamento jurídico a justificar a intervenção Ministerial, por se tratar de interesse público secundário. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, cumpre-me destacar que o feito foi distribuído em 2006, e até a presente data não havia sido sentenciado. Inescusável a demora na prestação jurisdicional, no entanto, é importante frisar que este julgador assumiu a titularidade da 2ª Vara de São Pedro da Aldeia em setembro de 2009, promovendo, a partir de então, todos os esforços para realizar o julgamento dos feitos paralisados por longo período. Os pressupostos processuais e as condições para o regular exercício do direito de ação estão presentes. Portanto, possível a resolução do mérito, in casu, sem a necessidade de maiores dilações probatórias, haja vista que o pedido cinge-se apenas sobre questão de direito. Trata-se de demanda ajuizada em face do Município de São Pedro da Aldeia, pleiteando o Autor os direitos trabalhistas previstos na Consolidação das Leis do Trabalho, uma vez que foi admitido pelo Réu, em 02 de janeiro de 2002, para exercer a função de servente e foi demitido sem justa causa, em 31 de agosto de 2003. Compulsando os autos, verifica-se que o Autor prestou serviços para Edilidade, no cargo de encarregado, durante o período de agosto de 1999 até dezembro de 2000, conforme os demonstrativos de salário juntados às fls.09/12; e, como servente durante o período de janeiro de 2001 (último recibo juntado à fl. 12) até agosto de 2003 (fl. 19), apesar de apenas requerer na exordial os direitos trabalhistas relativos ao período de janeiro de 2002 a agosto de 2003. Em contestação, alega a Urbe que firmou com o Autor quatro contratos administrativos de trabalho por tempo determinado, com mais quatro aditamentos, nos termos do inciso IX do art. 37 da CRFB/88, visando somente ao atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, não havendo em nenhum momento relação jurídica trabalhista entre as partes. Prefacialmente, mister se faz tecer algumas observações peculiares e reincidentes na Administração Pública deste Município. Dúvidas não há de que o Autor era servidor público temporário durante o período de agosto de 1999 até agosto de 2003, tendo apenas alterado o cargo em que atuava, de acordo com todos os documentos juntados aos autos (fls. 09/19, 45/71), com sucessivas renovações contratuais. Acerca da contratação temporária, impende ressaltar que é uma situação excepcional no quadro da Administração Pública, conquanto tenha como objetivo atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. Certo é que após acurada análise de tudo que consta nos autos, conclui-se, claramente, que o instituto foi utilizado de forma abusiva pela Administração Pública, burlando a exigência constitucional de concurso público, nos termos do artigo 37, II da CRFB/88, já que a permanência do Autor em cargo temporário, por 4 (quatro) anos, passou dos limites da razoabilidade, descaracterizando, por óbvio, a necessidade temporária de excepcional interesse público. Apenas no ano de 2001, foram editados três Decretos nos 002, 046 e 172, renovando os contratos temporários de 6 (seis) meses, sendo que o último (fls. 69/71), em seu artigo 5º determinava que ´A contratação referida no art. 4º deste Decreto será pelo prazo necessário à convocação de pessoal aprovado em concurso público, não podendo exceder o exercício de 2002´. (destaquei) Comprovado está nos autos que o Autor prestou serviços, a título de servidor temporário, no cargo de servente, desde março de 2002 até agosto de 2003, em razão dos três termos aditivos ao contrato 1058/2002, afrontando de forma expressa o artigo 5º do próprio Decreto nº 172, de 28 de dezembro de 2001. Frise-se que um ano após a posse do Prefeito, este justificava, inicialmente, a necessidade de contratação temporária em razão do estado precário e caótico dos serviços e obras deixados pela gestão anterior (fls. 63/64). Observa-se que, após 6 meses da gestão do então Prefeito, à época, o senhor Paulo Lobo, foi editado o segundo Decreto nº 046 (fls. 66/68) autorizando a contratação de até 319 servidores temporários e em dezembro de 2001, pelo Decreto nº 172, nova autorização para contratar mais servidores num limite de até 369 contratados. Simplesmente, extrai-se dos documentos acostados aos autos que o Autor prestou serviços à Urbe, como servente, junto à Secretaria Municipal de Obras, mediante contratação por tempo determinado (fls. 44/56), com sucessivas renovações contratuais. Nesse passo, a controvérsia do mérito gira em torno de o servidor temporário, com vínculo irregular, ter direito as verbas trabalhistas previstas na CLT, conforme pedido na peça vestibular ou se o contrato permanece vigendo sob a égide do Direito Administrativo. Cumpre repisar, por fundamental, que é pacífico na doutrina e na jurisprudência que as sucessivas renovações e termos aditivos revestem de irregularidade o vínculo entre as partes, pois descaracteriza o caráter temporário e excepcional do serviço público. Contudo, a relação jurídica estabelecida entre as partes continua sendo regida pelo Direito Administrativo, porquanto não transforma o contrato temporário em contrato por prazo indeterminado, bem como não há vínculo trabalhista na referida contratação levada a efeito pelo Poder Público, porém, não retira do trabalhador os direitos assegurados pela Lei Maior de 1988. Nos termos dos incisos VIII e XVII do artigo 7º da Carta Magna, são direitos dos trabalhadores a percepção do décimo terceiro salário com base na remuneração integral e o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário nominal, in verbis: ´Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: [...] VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; [...] XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; No mesmo diapasão, entende este Egrégio Tribunal de Justiça em recente julgado: ´APELACAO - DES. RENATA COTTA - Julgamento: 08/02/2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO EMPREGATÍCIA. FÉRIAS REMUNERADAS COM ACRÉSCIMO DO TERÇO CONSTITUCIONAL E 13º SALÁRIO. POSSIBILIDADE. DIREITOS ASSEGURADOS CONSTITUCIONALMENTE A TODOS OS SERVIDORES DE CARGO PÚBLICO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. (...) Mérito. A categoria dos servidores públicos temporários constitui uma classe excepcional dos funcionários públicos, que somente podem ser contratados por tempo determinado para atender a uma necessidade de interesse público extraordinário. In casu, sustenta a Autora que prestou serviço de auxiliar de enfermagem para o município Réu por contrato de trabalho no período de 29.03.1996 a 01.01.2001, sendo certo que após foi formado vínculo de contratação temporária de 02.01.2001 a 31.12.2005. Como cediço, a doutrina e a jurisprudência admitem a possibilidade de desvirtuação do contrato administrativo por tempo determinado em vínculo empregatício, desde que a prestação do serviço seja continuada, com a anuência do Estado, atendendo a uma necessidade que não seja excepcional. Entretanto, certo é que a mera prorrogação do contrato temporário do servidor não possui o condão de desnaturar o vínculo administrativo previsto pela lei do ente contratante. Dessa forma, afastada a possibilidade, na hipótese em tela, de o regime entre as partes ser empregatício, mostra-se incabível o pagamento de verbas tipicamente trabalhistas, nos moldes da CLT. Entretanto, os servidores temporários, integrantes da categoria geral dos servidores de cargo público, possuem direito às férias remuneradas e ao 13º salário, prerrogativas asseguradas constitucionalmente, ex vi art. 7º, incisos VIII e XVII; e art. 39, § 3º, ambos da CRFB. Por derradeiro, no que tange ao período de em que a Autora permaneceu licenciada pela Previdência Social, não há que se falar no pagamento de verbas remuneratórias, tendo em vista que a Autora percebia benefício previdenciário de auxílio-doença. Portanto, a Autora faz jus às férias proporcionais, acrescida do terço constitucional e 13º salário proporcional, em relação ao período aquisitivo não fulminado pela prescrição.Reconhecimento de ofício da prescrição parcial da pretensão. Recurso a que se dá parcial provimento.´ (destaquei) ´APELACAO - DES. LUISA BOTTREL SOUZA - Julgamento: 26/05/2010 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL DIREITO ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA, NOS MOLDES DO ART. 37, IX, DA CR, PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE PROFESSOR, PELO MUNICÍPIO DE MESQUITA. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS DO CONTRATO QUE EXCEDERAM O PRAZO ADMITIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 048/2001. LIMITE TEMPORAL DA CONTRATAÇÃO QUE NÃO FOI OBSERVADO. SENDO A NECESSIDADE PERMANENTE, O QUE SE DENOTA DAS TANTAS RENOVAÇÕES CONTRATUAIS REALIZADAS, O RECRUTAMENTO DE PESSOAL DEVE SER FEITO POR MEIO DE CONCURSO PÚBLICO, CONFORME O COMANDO CONSTITUCIONAL. A IMPOSSIBILIDADE DO RECONHECIMENTO DO VÍNCULO TRABALHISTA NÃO EXIME A ADMINISTRAÇÃO DE PAGAR A DEVIDA CONTRAPRESTAÇÃO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS. DIREITOS SOCIAIS GARANTIDOS, NA FORMA DO ART. 39, § 3º, DA CR, ENTRE OS QUAIS SE INCLUEM O 13º SALÁRIO E AS FÉRIAS REMUNERADAS ACRESCIDAS DE 1/3. APLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 363 DO TST. RECURSOS DESPROVIDOS.´ (destaquei) Com efeito, depreende-se que, no caso em comento, não há amparo legal para os pedidos do Autor de reconhecer vínculo contratual de emprego com a Administração Pública, para se condenar o Réu ao pagamento de todas as verbas decorrentes da relação trabalhista: FGTS; multa de 40% do FGTS; multa do artigo 477 e indenização do artigo 467, ambos da CLT; seguro desemprego; e, por fim, aviso prévio, já que no contrato administrativo há previsão expressa de quando cessará a prestação de serviço. Todavia, independente do vínculo jurídico entre as partes, como esposado acima, ao trabalhador é assegurado pela Lei Maior a percepção do décimo terceiro salário com base na remuneração integral e o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário nominal. Mister se faz destacar que o próprio Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Pedro da Aldeia, Lei Complementar no 009/1992, alterada pela Lei Complementar no 42/2005, disciplina o o conceito de remuneração em seu artigo 40: ´Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes ou temporárias estabelecidas em lei.´, bem como determina o parágrafo 2º do artigo 47 que ´As gratificações e os adicionais incorporam-se aos vencimentos ou proventos, nos casos e condições indicados em lei.´ No tocante à gratificação natalina, o artigo 53 da LC no 009/1992 determina que o pagamento será feito até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro e que pode haver o parcelamento, conforme o parágrafo 3º do artigo 55, em até duas parcelas, sendo a primeira paga até o dia 30 de junho e a segunda até 20 de dezembro, sendo que a base de cálculo é o valor da remuneração do servidor, nos termos do artigo 52, do mesmo diploma legal, ipsis litteris: ´ART. 52 - A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus, proporcionalmente ao exercício no respectivo ano. Parágrafo Único - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias, será considerada como um mês. ART. 53 - A gratificação é paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano. ART. 54 - O servidor exonerado percebe a gratificação natalina, proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre a remuneração do mês da exoneração. ART. 55 - A gratificação natalina não é considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária. § 1º - Caso o funcionário deixe o serviço público municipal, a gratificação de Natal ser-lhe-á paga proporcionalmente ao número de meses de exercício no ano, com base na remuneração do mês em que ocorrer a exoneração ou demissão. [...] § 3º - a gratificação de natal poderá ser paga em duas parcelas, a primeira até o dia 30 de junho e a segunda até 20 de dezembro de cada ano. O pagamento de cada parcela se fará tendo por base a remuneração do mês em que ocorrer o pagamento, a segunda da mesma forma, calculada sobre a proporcionalidade restante.´(destaquei) No que diz respeito às férias, assevera o Estatuto os mesmos mandamentos constitucionais em seu artigo 64, além de conferir ao servidor o direito a perceber as vantagens que percebia ao tempo de fruí-las, conforme o parágrafo 4º do artigo 70 e determina no parágrafo 2º do artigo 71 que a base de cálculo é a remuneração do servidor, in verbis: ´ART. 64 - Independente de solicitação é pago ao servidor por ocasião das férias um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período das férias. [...] ART. 70 - O servidor faz jus a trinta dias de férias anuais que podem ser cumulados até o máximo de dois períodos, por necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica. § 1º - Para o gozo do primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de exercício. [...] § 4º - Durante as férias, o servidor terá direito, além do vencimento, a todas as vantagens que percebia no momento em que passou a fruí-las. ART. 71 - O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 02 (dois) dias antes do início do respectivo período, observando-se o disposto no § 1º do artigo anterior. § 1º - O servidor exonerado do cargo efetivo ou em comissão, percebe indenização relativa ao período das férias a que tem direito e um complemento, na proporção de um doze avos por mês de efetivo exercício ou fração superior a quatorze dias. § 2º - A indenização é calculada com base na remuneração do mês em que for publicado o ato exoneratório.´ (destaquei) No que tange à incorporação das horas extras no cálculo da gratificação natalina, não há o que se falar, haja vista a expressa previsão legal no artigo 40, do Estatuto do Servidor Público do Município de São Pedro da Aldeia, que define remuneração como o vencimento do servidor acrescidos das vantagens pecuniárias permanentes e temporárias. Vejamos os conceitos de vencimento e remuneração, nos termos da Lei Complementar no 009/1992: ´ART. 39 - Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público com valor fixado em lei. Parágrafo Único - Nenhum servidor receberá a título de vencimento, importância inferior ao salário-mínimo. ART. 40 - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes ou temporárias estabelecidas em lei. § 1º - A remuneração do servidor investido em função ou cargo em comissão será paga na forma prevista no artigo 51. § 2º - O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou entidade diversa da de sua lotação receberá a remuneração de acordo com o estabelecido no § 1º do art. 91. § 3º - Os vencimentos do cargo efetivo acrescidos das vantagens de caráter permanente são irredutíveis. § 4º - É assegurada a isonomia de vencimento para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.´ (destaquei) Conclusão análoga é imprescindível ao se analisar a pretensão de inclusão das horas extras na base de cálculo do adicional de férias, uma vez que se garante ao servidor o recebimento de seu vencimento e todas as vantagens pecuniárias que lhe são pertinentes, o que certamente inclui as horas extras eventualmente recebidas. Escudado nesse sólido entendimento jurisprudencial, colaciono, recente julgado deste Egrégio Tribunal de Justiça: ´Apelação Cível - Rel. DES. MARIA AUGUSTA VAZ - Julgamento: 27/09/2011 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ. COBRANÇA DE VERBAS SOBRE O VALOR DAS FÉRIAS E DO 13º SALÁRIO PAGOS AOS SERVENTUÁRIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. Não assiste razão ao recorrente, devendo-se salientar a existência de entendimento, quase unânime neste Tribunal, no sentido de ser devida a incorporação dos valores relativos às horas extras e ao adicional de insalubridade, tanto nas férias, quanto no 13º salário dos servidores do Município de Barra de Piraí, fato que torna incabível a irresignação constante neste apelo. Nega-se, pois, seguimento ao recuso, na forma do artigo 557, caput, do CPC.´ (destaquei) A esse propósito, conforme os recibos de pagamento de salário acostados às fls. 15/17, verifica-se que o Autor percebeu, durante do ano de 2002, somente os valores referentes às horas extras dos meses de fevereiro, março, abril, julho, agosto, outubro e novembro. Ressalta-se que o recibo do mês de dezembro não é explicativo, uma vez que detalha apenas uma diferença entre as horas extras de 50% e o 13º salário, descontando, ao final, um valor de R$ 36, 95 (trinta e seis reais e noventa e cinco centavos), sem mencionar em que mês houve o excesso de pagamento de hora extra e o porquê do não pagamento do 13º salário. Ademais, não há nos autos comprovação do pagamento referente ao período de férias, acrescida de 1/3 (um terço) constitucional, também relativo ao ano de 2002. No tocante aos oito meses de serviços prestados no ano de 2003 (fls. 17/19), os recibos demonstram apenas o pagamento das horas extras de 50% em todos os meses, sem o devido pagamento proporcional referente às férias, acrescida de 1/3 (um terço) e a gratificação natalina. Curiosamente, apesar de o Autor prestar serviços para a Urbe desde 1999, somente a partir de fevereiro de 2002 houve a incidência de horas extras de 50% e 100%, em um valor significativo, aumentando o valor líquido a receber, às vezes, em até 100% dos vencimentos. O próprio Município, às fls. 40, afirma que o servidor temporário tem direito a percepção das férias e da gratificação natalina, assim, inexiste controvérsia sobre o direito do Autor à percepção dos respectivos valores não pagos pelo Município. Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos, com base no artigo 269, I, do CPC para CONDENAR o MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA a pagar ao Autor: 1) Relativo ao ano de 2002: a. A integralidade dos valores da gratificação natalina, devendo o valor da hora extra ser integrado à remuneração para a base de cálculo. b. O valor referente às férias acrescido de 1/3 (um terço) constitucional, devendo o valor da hora extra ser integrado à remuneração para a base de cálculo. 2) Referente ao ano de 2003: a. O proporcional de 8/12 referente à gratificação natalina, devendo o valor da hora extra ser integrado à remuneração para a base de cálculo. b. O proporcional de 8/12 referente às férias, acrescidos de 1/3 (um terço) constitucional, devendo o valor da hora extra ser integrado à remuneração para a base de cálculo. 3) No tocante à fixação dos juros de mora e correção monetária que deverão incidir sobre os valores apurados nos itens 1 e 2, será a correção monetária contada da data do ajuizamento da ação e juros moratórios incidentes à base de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação válida, tudo até 30 de junho de 2009, incidindo, após essa data uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme disposição do artigo 1º- F, da Lei no 9494/97, alterada pela Lei Federal no 11.960/2009 Condeno o vencido nas custas, observadas as isenções legais, e honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do artigo 20, § 4º, do CPC, em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública. Inexistindo recurso voluntário, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal em duplo grau obrigatório de jurisdição. Intime-se o Autor para juntar aos autos planilha atualizada do débito, de acordo com a condenação, caso haja o trânsito em julgado da regra jurídica aqui estabelecida. Após, ao contador para apurar o valor da base de cálculo para o pagamento da gratificação natalina, férias com o adicional constitucional de 1/3 (um terço), bem como os juros e correção monetária. A execução se dará na forma do artigo 730 do CPC, esendo o valor apurado maior do que 30 (trinta) salários mínimos, será expedido precatório. Caso contrário, na forma determinada no artigo 100, parágrafo 3º da CRFB/88, deverá a Urbe efetuar o pagamento até 60 dias após o trânsito em julgado da sentença, por meio de depósito bancário. Com o trânsito em julgado, e terminada a fase de execução, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I. Ciência à Defensoria Pública. Intime-se pessoalmente o Município de São Pedro da Aldeia por meio de sua Procuradoria. 
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